Comarca de São João de Meriti - 2ª Vara Criminal
Juiz: Carlos Marcio da Costa Cortazio Correa
Processo nº 0004683-88.2015.8.19.0054
O Ministério Público denunciou EDUARDO JOSÉ DA SILVA, qualificado nos autos, com seu aditamento de fls. 02E/2I, pela prática dos crimes previstos nos artigos 33, caput, e 35, ambos c/c o artigo 40, incisos IV e VI, todos da Lei 11.343/06, e artigo 244-B, do ECA, todos na forma do artigo 69, do Código Penal, aduzindo, em síntese, que, no dia 23 de fevereiro de 2015, por volta das 22:30h, na Rua Morro Azul, Comunidade Morro Azul, nesta comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, guardava e tinha em depósito, para o fim de tráfico ilícito de entorpecentes, 11 sacolés de cocaína, contendo 4,6g de cloridrato de cocaína, e 90 sacolés de erva seca e picada, contendo 81g de cannabis sativa L, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar. Desde data não precisada, mas até o dia 23 de fevereiro de 2015, por volta das 22:30h, na Rua Morro Azul, Comunidade Morro Azul, nesta comarca, o denunciado, livre e conscientemente, associou-se, juntamente com o menor João Victor Ferreira da Silva e ao traficante conhecido como ´Naldinho´, para o fim de pratica o crime previsto no artigo 33, caput, da Lei 11343/06, tanto que foram apreendidas com ele drogas e rádio comunicador. As práticas dos crimes acima narrados envolviam e visavam a atingir adolescente, tendo em vista que o acusado traficava e estava associado ao menor infrator João Victor Ferreira da Silva. Os crimes acima narrados foram praticados com emprego de arma de fogo, haja vista que o denunciado e o menor João Victor Ferreira da Silva compartilhavam uma arma de fogo, calibre 9mm. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, o denunciado, consciente e voluntariamente, corrompeu e facilitou a corrupção de menor de 18 anos, João Victor Ferreira da Silva, com ele praticando as infrações penais acima descritas e induzindo-o a praticá-las. A denúncia de fls. 02A/02D e seu aditamento de fls. 02E/02I foram recebidos, respectivamente, à fl. 53, em 29/04/2015, e à fl. 142, em 05/11/2015. Instruem a denúncia o APF de fls. 06/07, termos de declarações de fls. 08/09, RO de fls. 11/12, auto de apreensão de fls. 13/14, laudo de exame de entorpecente de fls. 19/20, promoção do Ministério Público requerendo a conversão da prisão em flagrante em preventiva de fl. 33 e decisão que converteu a prisão em flagrante do indiciado em prisão preventiva de fl. 34. Promoção do Ministério Público oferecendo denúncia e requerendo diligências de fl. 36. Despacho determinando a notificação do acusado, fl. 38. FAC, fls. 39/41. Defesa preliminar, fl. 52. Decisão recebendo a denúncia, fl. 53, em 29/04/2015. Petição da Defesa com a juntada de cópias dos documentos pessoais do réu, fls. 58/63. Citação, fl. 74. Audiência de instrução e julgamento realizada na forma da assentada de fl. 76. Foi colhido o depoimento de uma testemunha arrolada na denúncia, conforme termo de fl. 77 e mídia de fl. 78. O MP insistiu na oitiva das demais testemunhas arroladas. Decisão preferida em cumprimento ao AEC TJ/CGJ nº 03/2015 que manteve a prisão preventiva do acusado, fl. 85. Audiência de instrução e julgamento em continuação não realizada na forma da assentada de fl. 88. Audiência de instrução e julgamento em continuação realizada na forma da assentada de fls. 101/101v. Foi colhido o depoimento de uma testemunha arrolada na denúncia, conforme termo de fl. 102 e mídia de fl. 104. O MP desistiu na oitiva do adolescente descrito na denúncia. Pela defesa foi dito que desistia da oitiva das testemunhas arroladas. Logo após, foi realizado o interrogatório do acusado, conforme termo de fl. 103 e mídia de fl. 104. O depoimento e o interrogatório foram colhidos através do Sistema Audiovisual, autorizado pela Lei 11.419/06 e conforme disposto no artigo 405, § 1º do Código de Processo Penal, bem como na Resolução nº. 14/2010 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça. Pelo MP, em diligências, foi dito que requeria a expedição de MBA's dos laudos da arma de fogo e do radio transmissor apreendidos, bem como requeria a expedição de oficio ao Juizado da Infancia e da Juventude solicitando copia dos depoimentos do adolescente descrito na denuncia, prestados perante aquele Juizo e perante o MP. Não foram apresentados requerimentos de diligências pela Defesa. Cópia da representação em face do menor perante a VIJI, fls. 130/133. Laudo de exame de arma em fogo de fogo e munições, fls. 135/136. Laudo de exame de descrição de material, fls. 138/139. O Ministério Público ofereceu aditamento à denúncia, fl. 140. A Defesa se manifestou sobre o aditamento à denúncia e não requereu a renovação da prova produzida, fl. 141v. Decisão com o recebimento do aditamento à denúncia, fl. 142. Em alegações finais, o Ministério Público, às fls. 146/150, requereu a condenação do réu pela prática dos crimes descritos nos artigos 33 e 35, ambos c/c artigo 40, incisos IV e VI, todos da Lei 11.343/06, e artigo 244-B do ECA, todos na forma do artigo 69, do Código Penal. Em alegações finais, a Defesa, às fls. 152/162, requereu a absolvição do réu. Subsidiariamente, requereu o afastamento da causa de aumento do artigo 40, inciso VI, da Lei 11343/06 e reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Cuida a hipótese vertente do cometimento dos delitos descritos nos artigos 33, caput, e 35, ambos c/c o artigo 40, incisos IV e VI, todos da Lei 11.343/06, e artigo 244-B, do ECA, todos na forma do artigo 69, do Código Penal. Vejamos cada crime de per si. Artigo 33, c/c o artigo 40, incisos IV e VI, da Lei 11343/2006. Quanto à materialidade do delito, constata-se que as provas trazidas aos autos são bem seguras, de modo a não suscitarem qualquer incerteza. O auto de apreensão de fls. 13/14, assim como o laudo definitivo acostado às fls. 19/20, revelam a natureza entorpecente das substâncias recolhidas e examinadas, nos termos da legislação complementar em vigor, concluindo o Sr. Perito tratar-se de Cloridrato de Cocaína e Cannabis Sativa L (maconha). No tocante à autoria do acusado, de igual maneira, as provas constantes dos autos são bem convincentes, mostrando a reprovável conduta do denunciado. Efetivamente, resultou certo que as drogas encontradas com o mesmo se destinavam à mercancia ilícita. O acusado, ao ser interrogado, à fl. 103 e mídia de fl. 104, confessou a prática dos crimes. Disse que estava vendendo a droga sozinho. Afirmou que após ser preso, ´do nada´ apareceu o João Vitor ´lá na frente´. Disse que João Vitor estava próximo do interrogando e viu a apreensão dele em poder da arma e do rádio comunicador. Afirmou que ambos trabalhavam para o tráfico para a pessoa conhecida como ´Naldinho´. Esclareceu que os dois outros apreendidos eram usuários. A confissão do acusado foi corroborada pelos depoimentos dos policiais militares ouvidos em Juízo, bem como pelas declarações, de certo modo, do adolescente descrito na denúncia, prestadas perante o Juízo da Infância e da Juventude desta Comarca. O próprio adolescente apreendido e descrito na denúncia, afirmou perante o Juízo da Infância e da Juventude desta Comarca, como se observa de fls. 132/133, que segurava o rádio comunicador e a arma de fogo a pedido do acusado, para que este vendesse a droga. Disse que Eduardo vendia drogas. Os depoimentos dos policiais militares ouvidos em Juízo, cujos termos se encontram às fls. 77 e mídia de fl. 78 e fl. 102 e mídia de fl. 104, confirmaram os fatos narrados na denúncia. Ambos apresentaram versões harmônicas, seguras e coerentes, em especial, quanto à dinâmica dos fatos que culminou com a prisão do acusado e a apreensão das substâncias entorpecentes, de uma arma de fogo e munições e de um rádio comunicador, ratificando, inclusive, suas declarações prestadas em sede policial. O Policial Militar Cesar Norberto Alves do Amaral Júnior narrou que os fatos são verdadeiros. Disse que subiram o Morro Azul e em uma quadra abordaram alguns garotos que estavam na esquina, nada sendo encontrado, porém, em outro local, viu o acusado com mais três rapazes. Afirmou que o acusado portava a droga e o adolescente descrito na denúncia uma arma de fogo, nada sendo encontrado em poder dos demais. O acusado e o adolescente afirmaram que os dois outros eram usuários, sendo liberados na delegacia. Esclareceu que o acusado e o menor afirmaram que prestavam contas para uma mesma pessoa, o ´Naldinho´. Esclareceu que o local é dominado pelo comando vermelho. Disse que as drogas estavam prontas para venda. Relatou que não conhecia o réu. Afirmou ter visto o adolescente após, em um churrasco, comemorando a sua soltura. As declarações do Policial Militar Cleber Oliveira dos Santos corroboraram os termos do depoimento do policial Cesar Norberto Alves do Amaral Júnior. Importante destacar o valor probatório das declarações expendidas pelos policiais militares. Hodiernamente, apresenta-se como absolutamente pacífico o entendimento de que as palavras dos funcionários da polícia possuem presunção de legitimidade e, portanto, devem ser aceitas, quando não forem contraditórias, evasivas ou elididas pela Defesa. Não se deve olvidar que esta questão já foi pacificada pelo Enunciado 70 do nosso Tribunal de Justiça. Veja-se que, não havendo prova em contrário produzida pelo acusado, desnecessária a oitiva de qualquer pessoa estranha aos quadros da polícia para corroborar os depoimentos dos policiais militares que efetuaram a prisão do acusado. Nessa perspectiva, os testemunhos dos agentes da polícia se revestem de valiosa e fundamental importância, uma vez que têm como único interesse apontar os verdadeiros criminosos, narrando suas condutas, sem o reprovável desígnio de acusar inocentes. A credibilidade das palavras dos policiais goza de prestígio ainda mais elevado em virtude destes terem afirmado que não conheciam o acusado, nem com este haver tido contatos anteriores, o que afasta qualquer propósito nefasto de prejudicá-lo gratuitamente. A Defesa sequer alega qualquer desentendimento anterior entre o acusado e os policiais a justificar eventual interesse destes de prejudicar o acusado. Registre-se que a Defesa sequer impugna o teor dos depoimentos dos policiais, o que reforça, ainda mais, a credibilidade de suas palavras, eis que descreveram de forma segura e coesa as circunstâncias da prisão do acusado, mormente, quando o próprio acusado confessa a prática dos crimes. Pequenos detalhes contraditórios ou eventual esquecimento de alguns detalhes da dinâmica dos fatos, não retiram ou afastam a contundente e harmônica descrição dos fatos narrada pelos policiais militares, notadamente, diante das diversas diligências que realizam e do tempo decorrido entre a prisão do acusado e a data da colheita de seus depoimentos em Juízo, entretanto, este fato não tem o condão de macular seus depoimentos, considerando que os policiais afirmaram que arrecadaram drogas, arma de fogo e um rádio comunicador com o acusado e o adolescente descrito na denúncia, o que não foi negado pelo acusado e, de certo modo, pelo adolescente apreendido na mesma oportunidade e descrito na denúncia. Como anteriormente destacado, as palavras do acusado e dos policiais militares são confirmadas pelo adolescente apreendido, como consta de suas declarações prestadas perante o Juízo da Infância e da Juventude desta Comarca, cuja cópia se encontra acostada às fls. 132/133, tendo aquele confirmado que foi apreendida com ele uma arma de fogo e um rádio comunicador e que a droga foi arrecadada na posse do ora acusado. Forçoso consignar que, compete à acusação a produção de provas da existência do fato e da respectiva autoria. Contudo, havendo prova testemunhal dos policiais militares que procederam à prisão em flagrante do acusado no momento em que apreenderam as substâncias entorpecentes, uma arma de fogo e munições referidas na denúncia, bem como um rádio comunicador, cabia à Defesa demonstrar que tal fato não ocorreu, entretanto, não produziu nenhuma prova capaz de afastar a versão dos policiais militares ouvidos em Juízo, notadamente, porque os fatos não são negados pelo acusado. Por todo o exposto, tenho como válidos e suficientes para embasar um decreto condenatório os depoimentos dos policiais militares ouvidos em Juízo, eis que, como dito, os mesmos são confirmados pela confissão do acusado. Desta forma, não há dúvidas quanto à legalidade da prisão e apreensão das substâncias entorpecentes que o acusado trazia consigo e que estas se destinavam à mercancia, não só em virtude da razoável quantidade e diversidade das drogas apreendidas, como da forma de seus acondicionamentos, conforme se depreende da descrição do laudo de fls. 19/20, da apreensão de um rádio comunicador e de uma arma de fogo e munições de uso restrito, objetos comumente utilizados para a proteção desta nefasta atividade, bem como para comunicação entre os integrantes da organização criminosa acerca da chegada e da movimentação da polícia na localidade, e do local da prisão, conhecido como ponto de venda de drogas, como afirmaram os policiais militares ouvidos em Juízo. Os policiais militares confirmaram que encontraram com o réu as substâncias entorpecentes apreendidas e com o adolescente descrito na denúncia a arma de fogo, munições e um rádio comunicador. Veja-se que foram detidas duas outras pessoas que, entretanto, foram liberadas em razão do réu e do adolescente terem afirmado em sede policial que ambas seriam usuárias, bem como pelo fato de nada de ilícito ter sido encontrado com elas. Ainda que os policiais militares não tenham presenciado a efetiva venda de droga, a prova carreada aos autos, mesmo que admitido o seu caráter de indício, é suficiente para escorar o convencimento deste Magistrado de que as drogas se destinavam ao comércio, devendo ser destacado que indício também é prova, tanto assim que incluído no capítulo a ela reservado. Segundo a nossa lei (art. 239 do CPP), indício é a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias. Sem dúvida, os indícios constituem meio de prova tão válido como qualquer outro adotado pela nossa sistemática processual penal, harmonizando-se com o princípio do livre convencimento do Juiz, com plena aplicação no caso em julgamento, não tendo a Defesa apresentado qualquer elemento que pudesse afastar aquela prova indiciária. O fato de não ter sido presenciada nenhuma movimentação de venda de droga no momento da abordagem do acusado não impede a condenação, uma vez que o artigo 33 da Lei 11.343/06 é um tipo penal misto alternativo, no qual está incluída também a conduta de ´trazer consigo´ drogas ilícitas, tal como narrada na denúncia e em seu aditamento, além daquela relativa à própria venda, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Nesse sentido, conforme entendimento de nossos Tribunais, a prescindibilidade da prisão em flagrante do acusado em pleno ato de mercancia: APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - APREENSÃO DO ADOLESCENTE ADQUIRENTE DOS ESTUPEFACIENTES VENDIDOS PELO AGENTE - LOCALIZAÇÃO DE MATERIAL UTILIZADO PARA A NARCOTRAFICÂNCIA NA RESIDÊNCIA DO RÉU - PRESCINDIBILIDADE DA PRÁTICA DO ATO DE MERCANCIA NO MOMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE - DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS CORROBORADOS PELAS DEMAIS PROVAS COLIGIDAS - CONDENAÇÃO MANTIDA. RESTITUIÇÃO DO VALOR APREENDIDO EM PODER DA COMPANHEIRA DO ACUSADO - POSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE PROVA ACERCA DA ORIGEM ILÍCITA DO NUMERÁRIO - CONFISCO INDEVIDO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (ACR 744728/SC, TJSC 3ª Câmara Criminal, Rel. Moacyr de Moraes Lima Filho, julgada em 11/03/2009). Portanto, os policiais militares confirmaram de forma segura que apreenderam as drogas descritas na denúncia que o acusado trazia consigo, conduta que também caracteriza o crime descrito anteriormente, o que denota que a ausência de prova da efetiva venda de droga em nada afasta a prática do crime ora em julgamento. Desta forma, ficou demonstrado que, pelas declarações dos policiais militares prestadas em sede policial, ratificadas em Juízo, pela própria confissão do acusado, pelas circunstâncias da prisão, notadamente, a razoável quantidade e diversidade das substâncias entorpecentes apreendidas, a forma de seus acondicionamentos, conforme se depreende da descrição do laudo de fls. 19/20, da apreensão de um rádio comunicador, devidamente periciado às fls. 138/139, e de uma arma de fogo e munições de uso restrito, também periciadas às fls. 135/136, objetos comumente utilizados para a proteção desta nefasta atividade, bem como para comunicação entre os integrantes da organização criminosa acerca da chegada e da movimentação da polícia na localidade, e do local da prisão, conhecido como ponto de venda de drogas, o acusado realizou a conduta descrita no caput do artigo 33 da Lei 11.343/06, trazendo consigo as substâncias entorpecentes, para fins de comércio, sem autorização e em desacordo com determinação legal, sendo objetiva e subjetivamente típica a sua conduta. Por tais motivos, impossível ser acolhido o pedido de absolvição como requereu a Defesa. Artigo 244 B, da Lei 8069/90. Em relação ao crime de corrupção de menores, ao contrário do que se manifesta o Ministério Público em suas alegações finais, tem-se que o mesmo não resultou configurado. O crime em tela tem por elemento subjetivo a facilitação ou a corrupção de menor. Realmente se verifica que o acusado praticou o delito de tráfico em companhia do adolescente descrito na denúncia, não se podendo, porém, responsabilizar o mesmo, objetivamente, por tal conduta, uma vez que não se apurou de que forma o mero envolvimento do menor com o réu poderia lhe iniciar na vida do crime ou prejudicar sua formação psicológica. Registre-se, por oportuno, que o adolescente, às fls. 132/133, perante o Juízo da Infância e da Juventude, afirmou que se trata de sua segunda passagem. Veja-se, ainda, que um dos policiais militares ouvidos em Juízo relatou que presenciou o referido adolescente, após ser solto, em um churrasco comemorando a sua soltura. Assim sendo, não se deve entender que a conduta do acusado possa ter influenciado a formação psicológica do menor, facilitando sua corrupção, apenas em virtude do cometimento do delito de tráfico. Nesse sentido, ausente a responsabilidade penal subjetiva do acusado pelo crime de corrupção de menores. Em que pese a absolvição pelo delito de corrupção, há que se reconhecer o envolvimento do adolescente infrator descrito na denúncia no crime de tráfico de drogas, circunstância que faz incidir a causa especial de aumento de pena prevista no artigo 40, inciso VI, da Lei 11343/2006, requerida pelo Ministério Público na denúncia. Para caracterização da referida causa de aumento de pena a lei apenas exige que o crime envolva o adolescente, não sendo necessário indagar ou provar que o acusado foi o responsável pela participação do menor. O simples fato de praticar o crime em concurso com o menor já é o bastante para incidência da majorante. A condição de adolescente de Allan de Oliveira está comprovada pelos documentos acostados às fls. 132/133. Assim, diante das provas já destacadas, não há qualquer dúvida que o crime de tráfico ilícito de entorpecentes foi praticado em concurso com o adolescente descrito na denúncia, em especial, pelo teor dos depoimentos dos policiais militares, que afirmaram que este e o acusado foram abordados juntos, o que denota que participavam e tinham total conhecimento daquela atividade ilícita. Perante o Juízo da Infância e da Juventude desta Comarca, às fls. 132/133, o adolescente negou que trabalhava para o tráfico, entretanto, confirmou que foram arrecadados em seu poder a arma de fogo e o rádio comunicador, apresentando, porém, justificativa por demais fantasiosa e despida de qualquer credibilidade. Não se deve olvidar que o acusado confessou que atuava no tráfico naquela ocasião na companhia do adolescente apreendido. Desta forma, há que ser reconhecida também a referida causa especial de aumento de pena. Deve ser reconhecida, ainda, a causa de aumento de pena descrita no artigo 40, inciso IV, da Lei 11.343/06, requerida no aditamento à denúncia, recebido à fl. 142. A referida causa de aumento de pena há que ser reconhecida, uma vez que foram apreendidas a arma de fogo e munições descritas na denúncia, conforme auto de fls. 19/20, e periciadas, determinando o laudo de exame em arma de fogo com munição, acostado às fls. 135/136, tratar-se de pistola de uso restrito, da marca Taurus, PT 92 AFS, calibre 9mm, com numeração de série aparente, TSD386247, que apresentou capacidade para produzir disparos, sendo certo que o seu porte ocorria sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar. Não se deve olvidar que, para configuração da referida causa de aumento de pena, basta que a atividade do tráfico se dê com o uso de arma de fogo, ainda que portada por um terceiro, a qual se encontrava, no caso presente, na posse do adolescente apreendido juntamente com o acusado. Pelo exposto, não há dúvidas que o crime de tráfico ilícito de drogas ora reconhecido era praticado pelo acusado com emprego de processo de intimidação coletiva através do material apreendido com o fim de assegurar esta nefasta atividade. Para corroborar a presente fundamentação quanto ao reconhecimento de ambas as causas de aumento de pena, transcreve-se um julgado, dentre tantos outros, que analisa situação semelhante à presente. A saber: 0031310-56.2013.8.19.0004 - APELACAO DES. KATIA JANGUTTA - Julgamento: 03/02/2015 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO. Artigos 33 e 35, c/c artigo 40, IV e VI, todos da Lei 11.343/06, em concurso material. APELOS DEFENSIVOS. Peça única. Absolvição pelo artigo 33, da Lei 11.343/06, fundado em fragilidade probatória, e pelo artigo 35, da Lei 11.343/06, por ausência dos elementos do tipo. Aplicação das penas-base nos mínimos legais. Exclusão da majorante descrita no artigo 40, IV, da Lei 11.343/06, eis que a arma foi apreendida com um dos menores. Exclusão da causa de aumento do artigo 40, VI, da Lei 11.343/06, vez que os ora recorrentes não estavam associados com os menores apreendidos. 1. Ausência de dúvidas acerca da materialidade e da autoria dos crimes, à vista da segura prova oral produzida, além da quantidade e variedade de drogas apreendidas, sua forma de acondicionamento, prontas para a venda, dentre elas o ¿crack¿, que se destaca por sua enorme capacidade viciante e pelos gravíssimos prejuízos à saúde que seu uso pode provocar, somado às demais circunstâncias da prisão, inviabilizam a absolvição. No caso, os policiais asseveraram que, no momento em que foram presos, os réus confirmaram que faziam parte do tráfico ilícito do local, pertencendo à facção criminosa denominada ¿Comando Vermelho¿, tendo sido, ainda, apreendidos, juntamente com o material entorpecente, uma pistola 9 milímetros, 1 carregador e 9 munições, indicando destinavam-se as drogas, evidentemente, ao tráfico ilícito. Não obstante pequena divergência entre os depoimentos dos agentes da lei, a mesma não se mostrou suficientemente considerável a ponto de enfraquecer a prova acusatória. Em sua substância, os depoimentos demonstraram claramente como os fatos ocorreram, levando à certeza da imputação formulada em desfavor dos ora apelantes. Incidência da Súmula 70 desse Tribunal. 2. Crime de associação para o tráfico ilícito de drogas perfeitamente configurado, eis que é imprescindível a verificação do elemento subjetivo do tipo, qual seja o animus associativo, consubstanciado na convergência de vontade dos agentes em se unirem com os quatro adolescentes correpresentados, de forma reiterada ou não, com a finalidade de exercer o referido comércio, o que no caso concreto ficou claramente comprovado, em especial, pela quantidade de drogas apreendidas, prontas para a venda, bem como pela apreensão de uma pistola 9 milímetros, 1 carregador e 9 munições. 3. Mantêm-se as penas-base estabelecidas de forma devidamente fundamentada, e em observância às diretrizes dos artigos 42, da Lei 11.343/06, e 59 do Código Penal, aquele preconizando a preponderância da natureza e quantidade das drogas apreendidas, e este a personalidade e a conduta social dos agentes, tendo sido fixadas, no caso, acima dos mínimos legais, em patamar compatível às tais circunstâncias. Ressalte-se que, todo material entorpecente foi apreendido dentro do mesmo contexto fático, estando à disposição dos ora apelantes e dos menores, não importando a quantidade que cada um possuía no momento exato da prisão. 4. Impossível a exclusão da causa de aumento do artigo 40, IV, da Lei 11.343/06, eis que, não obstante a arma de fogo tenha sido apreendida com um dos menores, restou comprovado que o mesmo agia em comunhão de ações e desígnios com os ora apelantes, para assegurar a prática do crime de tráfico ilícito de drogas, havendo um liame subjetivo entre eles, sobretudo porque, se os réus desejassem, poderiam fazer uso da pistola. 5. Se a prática dos crimes previstos nos artigos 33 e 35, da Lei 11.343/06, envolve criança ou adolescente, aplica-se a causa de aumento descrita no artigo 40, VI, da Lei 11.343/06, sendo desnecessária a comprovação de que o menor envolvido foi corrompido pelo agente imputável. Na hipótese, um dos policiais, viu os dois acusados e mais quatro menores, sentados, um em volta do outro, todos com sacos de drogas, dividindo-as e contando-as, tendo seu colega de farda asseverado que, todos estavam juntos, cada um com droga, tendo todos ali assumido faziam parte do tráfico, mais especificamente, do ¿Comando Vermelho¿. APELOS DESPROVIDOS. (grifo nosso) Os policiais militares ouvidos em Juízo, como anteriormente já destacado, afirmaram que a arma de fogo foi apreendida na posse do adolescente descrito na denúncia, além de um rádio comunicador, o qual estava na companhia do acusado, sendo com este arrecadadas as drogas. Seus depoimentos foram confirmados pelo próprio acusado que confessou que atuava no tráfico ilícito de entorpecentes juntamente com o adolescente João Vitor Ferreira da Silva. Isso posto, presente a responsabilidade penal subjetiva do acusado quanto à prática do delito de tráfico de drogas, com as causas especiais de aumento de pena previstas no artigo 40, incisos IV e VI, ambos da Lei 11340/2006. Artigo 35, c/c artigo 40, incisos IV e VI, ambos da Lei 11343/06. Relativamente ao crime do artigo 35 da Lei 11343/06, na forma da manifestação do Ministério Público em suas alegações finais, merece prosperar a pretensão punitiva estatal, uma vez que o quadro probatório, nesse aspecto, mostrou-se com a necessária clarividência, ao patamar de ser reconhecida a existência de tal ilícito. Como é cediço, o crime em tela exige, como um de seus elementos a societas sceleris, ou seja, o vínculo associativo, como já dito, demandando, portanto, uma atuação conjugada de parceiros. No caso, além da atuação conjugada, deve-se ter, também, a estabilidade da associação. No caso presente, o conjunto probatório mostra-se suficiente, assim, para se ter como configurada a associação em caráter permanente. A razoável quantidade e diversidade de drogas apreendidas em poder do réu (cocaína e maconha), indicam que o mesmo possuía a confiança da organização, confiança esta que decorre de um mínimo de estabilidade e permanência junto à facção criminosa comando vermelho, súcia responsável pelo domínio dos pontos de venda de drogas na Comarca. Importante frisar que o local é dominado pela referida facção criminosa, que não permite a traficância avulsa, ou seja, o comércio de drogas deve ser praticado necessariamente por seus membros, mormente, diante dos bens apreendidos com o acusado e o adolescente descrito na denúncia, eis que ambos não teriam condições de adquirir tais bens por conta própria, notadamente, a razoável quantidade e diversidade das drogas, como dito, e a arma de fogo, calibre 9mm, de alta potencialidade lesiva, além de um rádio comunicador. Deste modo, aquele que atua para o movimento de drogas em comunidade dominada pelo Comando Vermelho, seja exercendo diretamente a venda de drogas, seja exercendo qualquer outra atividade remunerada ligada às práticas ilícitas da organização, tem que ter conhecimento e envolvimento estável e permanente com a referida organização criminosa, restando configurado, nesse sentido, o elemento subjetivo do tipo penal. Os depoimentos dos policiais militares colhidos em Juízo e anteriormente transcritos não deixam qualquer dúvida quanto à autoria do acusado na prática do crime de associação para o tráfico, uma vez que estava associado com o adolescente descrito na denúncia e a terceiras pessoas ainda não identificadas. Importante destacar o valor probatório das declarações expendidas pelos policiais militares. Hodiernamente, apresenta-se como absolutamente pacífico o entendimento de que as palavras dos funcionários da polícia possuem presunção de legitimidade e, portanto, devem ser aceitas, quando não forem contraditórias, evasivas ou elididas pela Defesa. Não se deve olvidar que esta questão já foi pacificada pelo Enunciado 70 do nosso Tribunal de Justiça. A credibilidade das palavras dos policiais militares goza de prestígio ainda mais elevado em virtude da Defesa não ter produzido nenhuma prova a demonstrar qualquer interesse destes em prejudicar o acusado, não tendo sido relatado qualquer desentendimento com os policiais em data anterior à sua prisão. E não poderia ser diferente, eis que o acusado confessou a prática dos crimes. Desta forma, ficou demonstrado também que, pelas declarações dos policiais militares prestadas em sede policial, ratificadas em Juízo, pela confissão do acusado, pelas circunstâncias da prisão, notadamente, a apreensão de material entorpecente, rádio comunicador, arma de fogo e munições e o local da prisão, conhecido como ponto de venda de drogas, o acusado realizou a conduta descrita no artigo 35 da Lei 11.343/06, eis que estava associado de forma estável e permanente aos demais integrantes da facção criminosa que atua na localidade em que o mesmo veio a ser preso e contribuía eficazmente para a execução do plano comum, a venda de substâncias entorpecentes. Diferentemente do que ocorre com o injusto de quadrilha (CP, art. 288), o delito de associação para o tráfico se contenta com a notícia de ajuste de apenas dois elementos, mesmo que concertados para a prática de um único crime. Sequer pressupõe também que os meliantes se conheçam, ´bastando a mera consciência de integrar a sociedade´ (RTJE 38/314; RT 747/652), podendo até mesmo haver variação de comparsas (RT 529/317). Neste sentido, a jurisprudência é simplesmente mansa e pacífica (TJERJ, Rel. Des. Muinos Pineiro, 2ª CCrim, ApCrim 373627-10/2010, julg. em 16.11.2012; TJERJ, Rel. Des. Moacir Pessoa, 1ª CCrim, ApCrim 25247-91/2011, julg. em 13.08.2012; TJERJ, Rel. Des. Suimei Cavalieri, 3ª CCrim, ApCrim 39586-66/2010, julg. em 24.02.2012; TJERJ, Rel. Des. José Augusto, 2ª CCrim, ApCrim 3089- 16/2008, julg. em 21.06.2011; TJERJ, Rel. Des. Valmir Oliveira, 08769- 82/2002, julg. em 30.03.2010; TJERJ, Rel. Des. Katia Jangutta, 2ª CCrim, ApCrim 480612-71/2008, julg. em 02.10.2012). Confira-se: ´Associação para o tráfico. Irrelevância da identificação dos comparsas da societas delinquentium, uma vez que o tipo penal cogita de pessoas, não exigindo sua exata e necessária qualificação. Jurisprudência firme neste sentido, bastando a demonstração de sua existência, inclusive a do STF, de que, ´mesmo não sendo possível a identificação de algum ou alguns dos integrantes, ainda assim, o delito não deixa de existir´ (STF, RT 111/1062)´ (TJERJ, Rel. Des. Antonio Bittencourt, 5ª CCrim, ApCrim 0584-89/2005, julg. em 14.06.2012). Resta patente que o acusado foi preso em efetiva atividade, eis que foram apreendidas drogas em seu poder em local conhecido como ponto de venda de entorpecentes. E mais. Com o adolescente apreendido na mesma oportunidade foram arrecadadas uma arma de fogo de alta potencialidade lesiva e munições do mesmo calibre, além de um rádio comunicador, objeto comumente utilizado para comunicação entre os integrantes da organização criminosa acerca da chegada e da movimentação da polícia na localidade, o qual foi devidamente periciado às fls. 138/139. Além disso, à vista da complexidade com que as instituições do tráfico vêm se manifestando no meio social, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem procurado externar os exatos parâmetros de avaliação probatória no trato das suas questões atinentes, tomando por base a existência de indícios e as regras de experiência comum. Confira: ´O princípio processual penal do Favor Rei não ilide a possibilidade de utilização de presunções hominis ou facti, pelo juiz, para decidir sobre a procedência do ius puniendi, máxime porque o Código de Processo Penal prevê expressamente a prova indiciária, definindo-a no art. 239 como ´a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluirse a existência de outra ou outras circunstâncias´. Doutrina (Leone, Giovanni. Trattato di Diritto Processuale Penale. v. II. Napoli: Casa Editrice Dott. Eugenio Jovene, 1961. p. 161-162). Precedente (HC 96062, Rel. Min. Marco Aurélio, 1ª T, julg. 06.10.09). O julgador pode, através de um fato devidamente provado que não constitui elemento do tipo penal, mediante raciocínio engendrado com supedâneo nas suas experiências empíricas, concluir pela ocorrência de circunstância relevante para a qualificação penal da conduta. A criminalidade dedicada ao tráfico de drogas organiza-se em sistema altamente complexo, motivo pelo qual a exigência de prova direta da dedicação a esse tipo de atividade, além de violar o sistema do livre convencimento motivado previsto no art. 155 do CPP e no art. 93, IX, da Carta Magna, praticamente impossibilita a efetividade da repressão a essa espécie delitiva´ (STF, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª T., HC 101519/SP, julg. em 20.03.12). Há que se reconhecer, assim, que o réu estava associado com o adolescente descrito na denúncia e com terceiras pessoas ainda não identificadas, integrantes da facção criminosa comando vermelho, em conluio estável e permanente, com vistas à traficância. Nesse sentido, presente a responsabilidade penal subjetiva do acusado pela prática do crime de associação para o tráfico na forma do artigo 35 da Lei 11343/2006. Passo à análise do reconhecimento das causas de aumento de pena descritas no artigo 40, incisos IV e VI, da Lei 11.343/06, constantes do aditamento à denúncia. Pelos mesmos motivos anteriormente expostos, quando da análise da aplicação das referidas causas de aumento de pena ao crime de tráfico ilícito de entorpecentes, há que ser as mesmas reconhecidas também para o crime de associação. A culpabilidade decorre da conduta do acusado, imputável, adaptado à sociedade e dotado de consciência da ilicitude de seu atuar, com clara noção dos crimes por ele praticados. Por fim, ausentes causas excludentes de ilicitude e de culpabilidade, impõe-se a parcial procedência dos pedidos contidos na denúncia com a condenação do acusado pela prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, ambos duplamente majorados, absolvendo-o da prática do crime de corrupção de menores a ele imputado. Os crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico duplamente majorados foram cometidos em momentos fáticos distintos, em razão do que deve ser aplicada a regra do concurso material de delitos prevista no artigo 69 do Código Penal. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para CONDENAR o acusado EDUARDO JOSÉ DA SILVA pela prática dos delitos previstos nos artigos 33, caput, e 35, ambos c/c artigo 40, incisos IV e VI, todos da Lei 11343/06, na forma do artigo 69, do Código Penal, ABSOLVENDO-O da imputação referente ao delito previsto no artigo 244 B, da Lei 8069/90, com fulcro no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. Atento às circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal e no artigo 42 da Lei 11343/06, passo à dosimetria das penas: Artigo 33 c/c artigo 40, incisos IV e VI, ambos da Lei 11.343/2006. 1) O Réu é primário e possuidor de bons antecedentes consoante se infere de sua FAC de fls. 39/41. As demais circunstâncias judiciais não desfavorecem ao agente. A quantidade e diversidade das drogas apreendidas, a teor do disposto no artigo 42 da Lei 11.343/06, não permitem que a elevação da pena base do mínimo legal. Desta forma, fixo a pena base acima do mínimo legal, em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa. 2) Devem incidir as circunstâncias atenuantes da confissão e da menoridade, consoante se infere de sua data de nascimento constante da denúncia, de sua FAC de fls. 39/41 e dos documentos de fls. 61/63, não impugnados pelo MP, sem reflexo, porém, no patamar acima, na forma do Verbete 231 da Súmula do STJ. Não há incidência de circunstância agravante. 3) Deixo de fazer incidir a causa especial de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º da Lei 11343/06 uma vez que o acusado se dedica às atividades criminosas. Note-se que o réu atuava, segundo consta dos autos, como elemento a serviço da facção criminosa comando vermelho. Assim, como se sabe, a referida facção criminosa não permite a traficância ´avulsa´, ou seja, para a prática do tráfico nas comunidades controladas pela associação criminosa é preciso integrá-la, fato que denota que o acusado se dedica às atividades ilícitas. Além disso, está sendo condenado pelo crime de associação ao tráfico. Devem incidir as causas de aumento de pena previstas no artigo 40, incisos IV e VI, da Lei 11343/2006, uma vez que o réu empregou arma de fogo como forma de intimidação difusa e coletiva a mando da súcia acima referida, bem como praticou o crime em companhia de menor. A pena deve ser majorada do patamar de 1/6 a 2/3, sendo certo que opto pela fração intermediária, 5/12, ante a incidência de duas causas de aumento de pena, fato que denota maior desvalor à sua conduta. Feita a majoração apura-se o resultado de 07 (sete) anos e 01 (mês) de reclusão e pagamento de 708 (setecentos e oito) dias-multa, em razão do que torno definitivos os limites acima fixados. Artigo 35 c/c 40, incisos IV e VI, ambos da Lei 11343/2006. 1) O Réu é primário e possuidor de bons antecedentes consoante se infere de sua FAC de fls. 39/41. Não há motivos, assim, para que a sua pena base seja fixada acima do patamar mínimo legal, qual seja, 03 (três) anos de reclusão e pagamento de 700 (setecentos) dias-multa. 2) Devem incidir as circunstâncias atenuantes da confissão e da menoridade, consoante se infere de sua data de nascimento constante da denúncia, de sua FAC de fls. 39/41 e dos documentos de fls. 61/63, não impugnados pelo MP, sem reflexo, porém, no patamar acima, na forma do Verbete 231 da Súmula do STJ. Não há incidência de circunstância agravante. 3) Não há causa especial de diminuição de pena. Devem incidir, porém, as causas de aumento de pena previstas no artigo 40, IV e VI, da Lei 11343/2006, uma vez que o Réu empregou arma de fogo como forma de intimidação difusa e coletiva a mando da súcia acima referida e praticou o crime em companhia de menor. A pena deve ser majorada do patamar de 1/6 a 2/3, sendo certo que opto pela fração intermediária, 5/12, ante a apreensão de uma arma de fogo, bem como da presença de duas causas de aumento de pena, fato que denota maior desvalor à sua conduta. Feita a majoração apura-se o resultado de 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de reclusão e pagamento de 991 (novecentos e noventa e um) dias-multa, em razão do que torno definitivos os limites acima fixados. Os crimes foram cometidos em momentos fáticos distintos, pelo que devem ser aplicadas as regras do concurso material de delitos, somando-se as penas cominadas, perfazendo-se o total de 11 (onze) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e pagamento de 1699 (hum mil seiscentos e noventa e nove) dias-multa. O valor do dia-multa será o mínimo legal previsto no artigo 43 da Lei 11.343/06, por não haver nos autos prova que permita a fixação acima deste patamar. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos ou suspender a execução da pena em virtude do quantitativo das penas definitivas aplicadas. Deixo de aplicar o disposto no § 2º, do artigo 387, do CPP, considerando que o quantitativo da pena em definitivo fixada e o tempo decorrido de sua prisão não permitem, desde logo, reconhecer o regime prisional menos gravoso do que o fechado. Fixo o regime inicialmente fechado para cada delito, considerando o quantitativo das penas aplicadas e o fato de não ser socialmente recomendável a aplicação de regime menos gravoso, considerando-se a natureza do delito que vem financiando o crime organizado, fomentando a prática de outros ilícitos, inclusive, contra o patrimônio, e contribuindo para difusão do uso de entorpecentes. Registre-se que, com relação ao crime de associação para o tráfico, em que pese de ter sido fixada a pena definitiva inferior a 8 (oito) anos, é estabelecido o regime fechado para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade, em que pese a Lei 8.072/90 não considerar como hediondo, ou a este equiparado, o delito de associação para o tráfico ilícito de drogas, pelo que o regime prisional fechado não decorre de lei, devendo ser fixado segundo a análise das circunstâncias do caso concreto. É evidente que se reveste de gravidade o crime em questão, porquanto cada um dos integrantes da associação, no caso também o ora réu, exerce um papel importante para o sucesso do nefasto comércio, o que impõe maior reprovabilidade da conduta, fato que inviabiliza o abrandamento do regime ora fixado, porquanto necessário o fechado, para que se tente a devida ressocialização do condenado, dando-se, ainda, à sociedade, a merecida resposta penal. Condeno, ainda, o réu no pagamento das custas processuais, observando-se o disposto no artigo 804, do CPP. Recomende-se o réu na prisão em que se encontra. O acusado respondeu ao processo preso, devendo permanecer acautelado, uma vez que não há fato novo a ensejar sua liberdade, mormente nessa fase em que se prolata um juízo condenatório que deve mitigar o princípio da presunção de não culpabilidade. Entendo, assim, estarem presentes os requisitos autorizadores de suas custódias na forma do artigo 312 do CPP. Determino que se preserve 1,0g (um grama) de cada droga apreendida para eventual contraprova até o trânsito em julgado da presente sentença e que se incinere o restante, caso esta ainda não tenha sido determinada. Oficie-se, desde logo, caso não haja mais interesse no feito que tramita perante o Juízo da Infância e da Juventude desta Comarca, sendo tudo devidamente certificado nos autos, para incineração das drogas, tal como ora determinado. Decreto, como efeito da condenação, caso não haja mais interesse no feito que tramita perante o Juízo da Infância e da Juventude desta Comarca, nos termos do artigo 91, inciso II, alínea a, do Código Penal, a perda em favor da União das munições e do rádio comunicar apreendidos às fls. 19/20 para destruição. Quanto à arma de fogo apreendida, considerando que possui numeração de série, oficiem-se ao DPF-SINARM e ao DEFAE para que informem acerca da propriedade da mesma. Caso não haja interesse no acautelamento da arma de fogo apreendida pelo Juízo da Infância e da Juventude desta Comarca e caso seja informado eventual proprietário da mesma, intime-se este para que postule a restituição da referida arma no prazo previsto no artigo 122 do Código de Processo Penal, comprovando a sua propriedade e autorização para o porte de arma de fogo, sob pena de ser decretada sua perda em favor da União. Caso não haja interesse no acautelamento da arma de fogo apreendida pelo Juízo da Infância e da Juventude desta Comarca, não haja manifestação do eventual proprietário da arma de fogo no prazo fixado, não haja registro deste ou seja indeferido o pedido, decreto, desde logo, como efeito da condenação, nos termos do artigo 91, inciso II, alínea a, do Código Penal, a perda em favor da União da arma de fogo apreendida. Expeça-se carta de execução de sentença provisória à VEP, na forma da Resolução 19 do Conselho Nacional de Justiça. Oficie-se ao senhor coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária para que providencie, imediatamente, a transferência do condenado para custódia compatível com o regime de cumprimento de pena fixado. P.R.I. Intime-se o acusado pessoalmente do teor da presente sentença. Transitada em julgado, comunique-se a condenação do réu aos órgãos competentes, inclusive na forma do artigo 271, XVII, da Consolidação Normativa da CGJ. Oficie-se, decorrido o prazo fixado no artigo 122, do Código de Processo Penal, para encaminhamento da arma de fogo objeto do laudo de fls. 135/136 para doação, se possível, caso não haja pedido de restituição ou não deferido o mesmo, sendo certo que, neste caso, decreto, desde logo, sua perda em favor da União, entretanto, antes deverá ser oficiado ao Juízo da Infância e da Juventude desta Comarca, onde tramita procedimento relativo ao adolescente descrito na denúncia, a fim de se indagar eventual interesse neste bem. Oficiem-se para encaminhamento das munições e do rádio comunicador apreendidos para destruição e para incineração do restante das drogas, entretanto, antes deverá ser oficiado ao Juízo da Infância e da Juventude desta Comarca, onde tramita procedimento relativo ao adolescente descrito na denúncia, a fim de se indagar eventual interesse nestes bens. Após, arquivem-se os autos e dê-se baixa no momento oportuno.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
